
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.389 - RJ (2015/0126708-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS ATRIBUÍDOS AO MUNICÍPIO. CUSTAS E 
TAXA JUDICIÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE ACORDO E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 280/STF. TENTATIVA 
DE LESÃO AO FETJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
1. Não examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, 
mesmo com a oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 
211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa 
judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da controvérsia passa 
necessariamente pela análise do instrumento de transação celebrado 
entre as partes, bem como o exame de legislação local, medida vedada 
na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 
280/STF, respectivamente. 
3. O recurso não comporta êxito, pois não foi impugnado fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula 
283/STF. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1421514 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.389 - RJ (2015/0126708-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os seguintes fundamentos: (I) a análise da responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa 

judiciária, no caso, esbarra nos óbices das Súmulas 5/STJ e 280/STF; (II) falta de 

prequestionamento do art. 467 do CPC (Súmula 211/STJ) e (III) não foi infirmado fundamento 

basilar adotado pela Corte local, incidindo, por conseguinte, a Súmula 283/STF. 

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.389 - RJ (2015/0126708-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

Observa-se, quanto à indigitada ofensa ao art. 467 do CPC, que o colegiado 

estadual não emitiu pronunciamento acerca do conteúdo normativo do dispositivo, apesar de 

instado a fazê-lo em virtude da interposição de embargos de declaração. 

Nessas circunstâncias, caberia à parte recorrente, nas razões do recurso especial, 

alegar violação ao art. 535 do CPC, apontando a existência de possível omissão, providência da 

qual não se desincumbiu. Incide, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo.").

Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa judiciária, é 

imperioso frisar que o deslinde da controvérsia passa necessariamente pela análise do 

instrumento de transação celebrado entre as partes, bem como o exame de legislação local, 

medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, 

respectivamente. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 54.469/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 10/2/2012, AgRg no REsp. 1.259.441/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe 5.3.2012.

Por fim, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 

acórdão recorrido, qual seja, (fl. 129):

Entretanto, forçoso concluir que não assiste razão à apelante. Isto 
por que, embora integrante do acordo entabulado pelas partes, a 
citada cláusula não é oponível perante a Fazenda Pública 
Estadual.
Sob o mesmo preceito é o enunciado administrativo nº 31 do Fundo 
Especial deste Tribunal de Justiça:
O Juízo competente poderá negar homologação a acordo em que as 
partes disponham de modo a lesar o Fundo Especial do Tribunal de 
Justiça, como no caso de, sendo uma delas beneficiária da 
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gratuidade, estabelecerem que o pagamento de taxa judiciária, 
custas e demais despesas do processo sejam encargo daquela que 
goza do benefício.
Ademais, o reconhecimento da procedência do pedido impõe a 
observância ao princípio da causalidade, razão porque prevalece o 
entendimento de que as custas processuais são devidas pela parte 
que reconheceu, conforme o esposado no art.26 do C.P.C., in 
verbis:
Art. 26. Se o processo terminar por desistência ou reconhecimento 
do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que 
desistiu ou reconheceu.
Ressalte-se, por oportuno, que a transação que extinguiu os 
executivos fiscais não vincula a Fazenda Pública Estadual, como já 
dito, eis que o Município é isento de tal pagamento, restando 
evidente o prejuízo ao erário público estadual em razão da 
frustração do pagamento das despesas processuais.

A pretensão recursal esbarra, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 

dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: 

AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 9/3/2012.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0126708-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 720389 / RJ

Números Origem:  02395264120078190001  20070012339675  201524553255

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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